
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 924937 - SE (2024/0232372-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RONILSON QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. RESTITUIÇÃO DOS BENS À 
VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, sendo que, preenchidos todos 
esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui o condão de 
afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material, 
o que não é o caso dos autos.

2. Na espécie, não há como desconsiderar o fato de o agravante possuir 
maus antecedentes e ser reincidente, inclusive específico, circunstância 
essa que frustra o preenchimento dos requisitos acima mencionados, 
notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do seu comportamento.

3. "[A] reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não 
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se 
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do 
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida 
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame 
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como pessoa, 
mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 
princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado 
ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
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impunidade" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021).

4. Embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da recuperação dos 
bens subtraídos, esta Corte Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.205, assentou a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do 
bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do 
princípio da insignificância". Ademais, a ausência de laudo de avaliação dos 
bens subtraídos impossibilita a discussão quanto à eventual insignificância 
do dano, afastando a possibilidade de reconhecimento da 
atipicidade material. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 02 de setembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : RONILSON QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO. 
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. RESTITUIÇÃO DOS BENS À 
VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO. 
ORDEM DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, sendo que, preenchidos todos 
esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui o condão de 
afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente material, 
o que não é o caso dos autos.

2. Na espécie, não há como desconsiderar o fato de o agravante possuir 
maus antecedentes e ser reincidente, inclusive específico, circunstância 
essa que frustra o preenchimento dos requisitos acima mencionados, 
notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do seu comportamento.

3. "[A] reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não 
subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se 
avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 
diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do 
indivíduo, que poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida 
exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, não se traduz no exame 
do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade como pessoa, 
mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 
princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado 
ao que furta habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na 
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impunidade" (AgRg no HC n. 583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021).

4. Embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da recuperação dos 
bens subtraídos, esta Corte Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 
1.205, assentou a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do 
bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do 
princípio da insignificância". Ademais, a ausência de laudo de avaliação dos 
bens subtraídos impossibilita a discussão quanto à eventual insignificância 
do dano, afastando a possibilidade de reconhecimento da 
atipicidade material. Precedentes.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por RONILSON QUEIROZ DA 
SILVA contra a decisão de e-STJ fls. 162/166, por meio da qual deneguei a ordem em 
que pugnou a defesa pelo reconhecimento do princípio da insignificância em benefício 
do ora agravante, condenado pela prática dos delitos previstos nos arts. 155, caput, e 
307 do Código Penal, às penas de 1 ano, 4 meses e 15 dias de reclusão, e 9 meses de 
detenção, respectivamente, em regime semiaberto, além de 12 dias-multa (e-STJ fls. 
44/48).

Neste recurso, a defesa reitera as razões da inicial do writ, sustentando que 
a reincidência e a reiteração delitivas do agravante não têm o condão de tornar um fato 
atípico em típico, e que o valor dos bens subtraídos não foi discutido pelas instâncias 
ordinárias, não podendo tal questão ser interpretada em seu prejuízo, notadamente 
porque os bens foram restituídos à vítima.

Requer, ao final, o provimento do recurso a fim de que seja concedida a 
ordem pleiteada.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não prospera.

Como destaquei anteriormente, quanto ao pedido de reconhecimento da 
atipicidade material do fato, o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
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cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada, sendo que, preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido 
princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 
vertente material.

Este contudo, não é o caso dos autos.

Como consignou o Tribunal de origem, o réu "já foi condenado pela prática 

do crime de furto simples, com trânsito em julgado em 23/05/2016 (processo nº 

201421200124), como também foi condenado pela prática do crime de furto simples 

tentado, com trânsito em julgado em 11/05/2015 (processo nº 201521900009), o que 

configura maus antecedentes. Além dessas condenações, o réu foi condenado, pela 

prática do crime de furto simples tentado, com trânsito em julgado em 01/04/2015 

(processo nº 201421200315). Como o fato apurado neste processo ocorreu em 

20/04/2015, o apelante é, portanto, reincidente em relação à última condenação 

mencionada. Desse modo, o réu não possui condições pessoais favoráveis, pois é 

reincidente específico e possuidor de maus antecedentes em crimes contra o 

patrimônio" (e-STJ fl. 32).

Dessarte, compreendi não haver como desconsiderar o fato de o agravante 
possuir maus antecedentes e ser reincidente, inclusive específico, circunstâncias essas 
que frustram o preenchimento dos requisitos acima mencionados, notadamente o 
reduzido grau de reprovabilidade do seu comportamento.

Citei, a propósito, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 155 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
DOMINANTE DO STJ. SÚMULA N.º 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento dos EAREsp n.º 221.999/RS, firmou "a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável".

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
902.930/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 17/06/2016.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. CONDENAÇÕES APTAS A CARACTERIZAR MAUS 
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ANTECEDENTES. TENTATIVA AFASTADA. INVERSÃO DA POSSE POR 
TEMPO SUFICIENTE. REGIME MAIS GRAVOSO FUNDAMENTADO. 
REPARAÇÃO MÍNIMA DE DANOS. LEGALIDADE.

1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente;

b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A Corte local afastou a aplicação do princípio da insignificância, uma vez 
que o agravante possui habitualidade delitiva em crimes patrimônios, sendo 
reincidente e com maus antecedentes, com condenação por roubo, não 
havendo falar-se em ilegalidade.

3. Adequada elevação da pena-base pela valoração dos antecedentes, 
possuindo o réu duas condenações anteriores, o que também justifica 
exasperação acima de 1/6, por furto qualificado e roubo.

4. Verificada a consumação do delito de furto, afastando alegação de 
eventual tentativa, tendo ocorrido a evasão do estabelecimento comercial na 
posse dos objetos furtados, o que é suficiente para demonstrar a 
caracterização do crime, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior.

5. Regime prisional mais gravoso justificado pela presença da reincidência, 
além da pena-base acima do mínimo legal.

6. Ausência de ilegalidade da fixação de reparação mínima de danos, nos 
termos do art. 387, IV, do CPP, com pedido expresso do Ministério Público, 
no valor de R$11,40, em razão da quebra de um dos objetos furtados no 
momento da fuga.

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 735.002/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
18/10/2022, DJe de 21/10/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO 
TENTADO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REITERAÇÃO DO AGENTE EM DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. 
INVIABILIDADE. ESPECIAL REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 
peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de 
reprovabilidade da conduta, buscando identificar a necessidade ou não da 
utilização do direito penal como resposta estatal.

2. O pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita não se traduz, 
automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela.

3. In casu, o Acusado é reincidente específico, possuindo diversas outras 
condenações pela prática de furtos consumados e tentados e, ademais, ao 
tempo do delito tratado nestes autos (19/09/2016), estava cumprindo pena 
por furto, com trânsito em julgado para a Defesa em 07/01/2016, pelo qual foi 
condenado a 1 ano e 6 meses de reclusão, em regime semiaberto, porém se 
encontrava em prisão domiciliar.

4. Diante da habitualidade delitiva em crimes patrimoniais, revela-se 
impossível a aplicação do princípio da insignificância no caso concreto, ante 
a evidente reprovabilidade da conduta.

5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no REsp n. 1.987.718/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/9/2022, DJe de 27/9/2022.)

 

Frisei que, de fato, "a reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico 

objetivo, e não subjetivo, ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque 

não se avalia o agente (o que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, 

diferentemente, analisa-se, de maneira objetiva, o histórico penal do indivíduo, que 

poderá indicar aspecto impeditivo da incidência da referida exclusão da punibilidade. 

Essa análise, portanto, não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele 

representa para a sociedade como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e 

objetivas, extraídas de seu comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, 

apoiada em tais evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do 

princípio da isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta 

habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na impunidade" (AgRg no HC n. 
583.008/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, 
DJe de 14/5/2021).

De mais a mais, asseverei que, embora ausente o prejuízo à vítima em 
decorrência da recuperação dos bens subtraídos, o Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, assentou a tese segundo a qual "[a] 
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 

para a incidência do princípio da insignificância". Eis a ementa:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma 
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae 
superior a 10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 
55% do salário mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente ao 
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afastamento da incidência do princípio da insignificância.

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

Acrescento apenas, oportunamente, que não há nos autos referência ao 
valor dos bens subtraídos pelo agravante – "02 (dois) sabonetes líquidos Dove baby 

400 mi: 02 (dois) condicionadores Turma da Mônica 200 mi: 04 (quatro) shampoos 

Dove baby 200 mi: 03 (três) loções hidratantes Dove baby 200 mi: 02 (dois) 

condicionadores Dove baby 200 mi: (01) shampoo Dove baby 200 mi: e (01) sabonete 

líquido Dove baby 200 ml" (e-STJ fl. 41) –, circunstância que, consoante a 
jurisprudência desta Corte, também impede a verificação do princípio bagatelar, senão 
vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PLEITO PELO AFASTAMENTO DA 
QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONFISSÃO DO 
RÉU E OUTRAS PROVAS COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
EXAME PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE 
LAUDO DE AVALIAÇÃO A CONFIRMAR O VALOR DA RES FURTIVA E 
DELITO PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES E COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de 
que, embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a comprovação 
da materialidade das qualificadoras previstas no art. 155, § 4.º, incisos I e II, 
do Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente demonstrada a escalada 
ou o rompimento de obstáculo por meio de outras provas, o exame pericial 
pode ser suprido.

2. In casu, o Tribunal a quo reconheceu o rompimento de obstáculo por 
entender que, além da confissão do Corréu, os depoimentos da Vítima e de 
outras testemunhas, bem como as fotos acostadas aos autos, comprovam a 
qualificadora.

3. Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da conduta, já 
que o delito de furto foi perpetrado mediante concurso de agentes e 
rompimento de obstáculo.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, fixada no sentido 
de que a "ausência de realização de laudo de avaliação impossibilita a 
discussão de insignificância do dano, afastando, assim, a possibilidade 
de aplicação do princípio da insignificância" (HC 623.399/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 
17/02/2021).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.295.606/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024, grifei.)
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Não vislumbrei, portanto, o constrangimento ilegal suscitado, entendimento 
que ora mantenho.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 924.937 / SE
Número Registro: 2024/0232372-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00537857620158250001 201521200230 202400315589 537857620158250001

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : RONILSON QUEIROZ DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONILSON QUEIROZ DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/08/2024 
a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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